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PROCESSO N.º 70057895914 - tribunal pleno
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE HERVAL REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE HERVAL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Herval. Artigo 53-A da Lei Orgânica Municipal. Dispositivo que impõe ao Executivo Municipal o envio de todos os documentos referentes a editais, convênios, contratos, dispensas e inexigibilidades de licitação. Ingerência indevida do Legislativo no Executivo. Controle que extrapola o mister fiscalizatório constitucional do Parlamento. Competência privativa da União para legislar sobre direito penal e processo penal. Inconstitucionalidade reconhecida. Violação aos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual e artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. PARECER PELA PROCEDÊNCIA.
1. Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Herval, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 53-A da Lei Orgânica Municipal que impõe ao Chefe do Poder Executivo o envio de cópia de editais, convênios, contratos e todas as dispensas e inexigibilidades de licitação, sob pena de crime de responsabilidade, à Câmara Municipal.

Segundo o proponente, o Poder Legislativo, ao encaminhar projeto de emenda à Lei Orgânica, impondo atribuições ao Poder Executivo, invadiu a esfera de competência privativa do Chefe do Executivo Municipal, maculando de inconstitucionalidade a norma impugnada, por afronta aos artigos 8º, 10, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. Assim sendo, postulou, liminarmente, a suspensão do ato normativo inquinado, por entender que os efeitos dele decorrentes poderão acarretar responsabilização por parte do Prefeito Municipal (fls. 02/14 e 15/39).

A medida liminar pleiteada foi indeferida (fls. 44/45-v.), sem interposição de recurso (fl. 61).

Notificada a Câmara Municipal prestou informações (fls. 55/60). Aduziu, em síntese, que a alteração legislativa decorreu da necessidade de ampliar os meios de fiscalização sobre as atividades exercidas pelo Prefeito Municipal. 
O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, manifestou-se pela manutenção do dispositivo impugnado, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fl. 64).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório.

2. O dispositivo impugnado apresenta a seguinte redação:

Art. 53-A – A fim de garantir o controle e fiscalização dos processos Licitatórios realizados no âmbito da Administração direta, indireta, autarquias e fundacional do Poder Executivo Municipal, conforme dispõe o artigo 31 da Constituição federal, fica o Poder Executivo obrigado a remeter para a Câmara Municipal, sob pena de caracterização de crime de responsabilidade:

I - cópia dos editais de licitação, independentemente da modalidade, acompanhados da documentação que a eles diga respeito em até 48 (quarenta e oito) horas após a publicação;

II – cópia dos convênios e contratos e, quando decorrentes de licitação, cópia das atas e quadros de julgamento em até 15 (quinze) dias após a realização destes;

III – cópia dos atos de dispensa ou inexigibilidade de licitações, acompanhados de seus fundamentos e justificativas, quando for o caso, antes da publicação na imprensa oficial.

De plano, cumpre destacar que a transparência no serviço público é salutar e está em consonância com os princípios constitucionais da moralidade e da publicidade, basilares à Administração Pública, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal
, combinado com o artigo 19, caput, da Carta da Província
.

Entretanto, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Vereadores do Município de Herval, ao determinar que o Executivo local envie cópia de editais, convênios, contratos e todas as dispensas e inexigibilidades de licitação, sob pena de crime de responsabilidade, ao Legislativo Municipal, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, ou seja, sobre organização e atribuições de órgãos da Administração Pública, cuja disciplina é de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.

Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, deflagrar projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Importante realçar, ainda, que mesmo que se considerasse o texto legal atacado como lei meramente autorizativa – o que evidentemente não é -, a análise dos seus dispositivos deixa evidente que houve limitação indevida, pelo Poder Legislativo, ao espectro de atuação do Poder Executivo com relação às atribuições da Administração e sua organização, determinando condutas e fixando limitações ao agir de órgãos do Poder Executivo. 

Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, a qual dispõe sobre matéria e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema reservado à iniciativa do Prefeito Municipal.

Nessa linha os seguintes precedentes dessa Corte de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 33/2011. MUNICÍPIO DE CARAZINHO. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO QUE INTERFEREM NA ADMINISTRAÇÃO E NO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO DO MUNICÍPIO. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. INGERÊNCIA DO LEGISLATIVO EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054366562, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 28/10/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.575/2010 DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. DETERMINAÇÃO DE REMESSA OBRIGATÓRIA E CONTEMPORANEA DOS RESUMOS DOS EDITAIS DAS LICITAÇÕES AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INTERVENÇÃO EM MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. Sobre o processo legislativo na esfera jurídica da União, o artigo 84, inciso VI, letra "a" da Constituição Federal atribui competência privativa ao Presidente da República, para dispor sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. Por simetria, a regra se aplica aos Estados e aos Municípios. O ato normativo questionado, com impor atribuições ao Poder Executivo - de remessa obrigatória e contemporanea dos avisos contendo os resumos dos editais das licitações no Município de Estância Velha/RS ao Poder Legislativo Municipal - intervém em matéria de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. Assim, por tratar de matéria atinente ao funcionamento da administração municipal, e por ter sido apresentada por iniciativa do Poder Legislativo, padece de vício formal a Lei nº 1.575/2010, do Município de Estância Velha/RS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038713095, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 16/05/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI NO. 2.957/2010, DO MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A ÓRGÃO DO EXECUTIVO. INSTITUI O PORTAL DE TRANSPARÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. AUMENTO DE DESPESAS. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70036886208, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 13/09/2010) 

Necessário, ainda, ressaltar que a lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual
. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Além disso, cumpre referir que a lei impugnada enseja, ainda, violação ao disposto nos artigos 149, incisos I, II e III
, e 154, incisos I e II
, da Carta Estadual, pois cria despesa não prevista na lei de diretrizes orçamentárias ou no orçamento anual do Município de Herval, criando atribuições e serviços que, para sua implementação, demandarão maiores gastos para a Administração Municipal.

Esse, de resto, o entendimento desse Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI MUNICIPAL N.º 1.689/2007. PROGRAMA EMERGENCIAL DE COMBATE AO DESEMPREGO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. INEXISTÊNCIA DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Novo Hamburgo com o fim de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.689/2007, que instituiu o programa de combate ao desemprego no âmbito municipal. Iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo municipal para a edição de lei que disponha acerca de atribuições (v.g., execução de programas governamentais) dos órgãos da administração pública (art. 60 da CE). É vedado dar início a "programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais" (art. 154, I, da CE), cuja iniciativa é do Poder Executivo (art. 149 da CE). Violação aos arts. 10; 60, II, "b"; 82, III, VII; e 154, I, da CE. Precedentes deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027640580, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 25/01/2010) 

ADIN LEI MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INCIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 10, 62, INCISO II, ALÍNEA "D", E 82, INCISO VII, COMBINADO COM ARTIGO 8°, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que amplia as vantagens do vale alimentação, permitindo sua concessão e utilização por servidores afastados por motivo de acidente ou doença de trabalho e em licença maternidade determinando condutas administrativas próprias do Executivo e criando despesas sem previsão orçamentária, em afronta aos princípios da simetria e independência entre os poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032093395, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 19/04/2010)
Ainda, importa referir que a presente ação merece procedência uma vez que o dispositivo objurgado versa sobre matéria de direito penal e processo penal, cuja competência é privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I
, da Carta Federal.
Cumpre destacar que a União, através do Decreto-Lei n.º 201/1967 definiu os crimes de responsabilidade e infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais.

Fixada esta premissa, forçoso reconhecer a manifesta inconstitucionalidade do artigo 53-A da Lei Orgânica do Município de Herval, porquanto não pode o Município legislar a respeito de matéria estranha à sua competência local, reservada à União. Em assim, o fazendo, incorreu em afronta ao artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, segundo o qual o Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Sobre o tema, calha trazer a colação súmula do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto:

722. São da competência legislativa da União a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento.

Na mesma trilha, os seguintes julgados da Corte Gaúcha:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA. ART. 74, CAPUT E INCISOS VII A XIII DA LEI ORGÂNICA. INFRAÇÕES POLÍTICO-ADMINISTRATIVAS DOS PREFEITOS. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO EM MATÉRIA PENAL. Afiguram-se inconstitucionais a expressão "e do Vice-Prefeito" do caput do art. 74 e seus incisos VII, IX, X, XI e XII da Lei Orgânica do Município de Candelária, porquanto, ex vi dos arts. 83 da CE/89 e 85 da CF/88, aplicáveis à Lei Orgânica dos Municípios por princípio de simetria (art. 11 do ADCT), são crimes de responsabilidade do Chefe do Executivo os previstos na CF/88 e os definidos em lei. Tal lei só pode ser federal - in casu, o DL nº 201/67 , porquanto é a União que detém a competência legislativa privativa em matéria de direito penal, nos termos dos arts. 8º da CE/89 e 22, I, da CF/88, sob pena de usurpação de competência pelo Município (art. 30 da CF/88). Nada impede que o Município, assim querendo, incorpore os ditames da lei de regência, editada pelo ente público competente, à sua Lei Orgânica. Contudo, não lhe é dado inovar no ordenamento jurídico nesta seara. Precedente deste Órgão Especial. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70016179046, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 18/12/2006)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPÍO DE ARROIO DO SAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E FORMAL. O art. 64 da Lei Orgânica do Município de Arroio do Sal, ao dispor que o Prefeito Municipal será julgado pela Câmara Municipal nos crimes de responsabilidade, viola o art. 95, inc. XI, da CE, o qual insere na competência do Tribunal de Justiça o processamento e julgamento dos Prefeitos Municipais nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilidade, em atenção ao art. 29, inc. X, da CF. Inconstitucionalidade material. O Município legislou sobre matéria de competência privativa da União, conforme disposição do art. 22, inc. I, da CF, com o que há violação ao art. 29, inc. X, da CF, e ao art. 8º da CE. Inconstitucionalidade formal. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade material e formal do artigo 64 da Lei Orgânica do Município de Arroio do Sal. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70006016919, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Roque Miguel Fank, Julgado em 20/12/2004)
De todo, resta cristalina a inconstitucionalidade do dispositivo da Lei Orgânica objurgado, impondo-se a procedência do pedido.

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 07 de março de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça.
LERMSBB
� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também ao seguinte:


[...]


� Art. 19 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços á comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: [...].


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676. 


� Art. 10 – São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.


� Art. 149 - A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo:


I - do plano plurianual;


II - de diretrizes orçamentárias;


III - dos orçamentos anuais.


[...].


� Art. 154 - São vedados:


I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;


II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;


[...].


� Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre: 


I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; (...). 
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